
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

Número 651 Brasília, 2 de agosto de 2019.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp  1.498.484-DF,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  por
maioria,  julgado  em  22/05/2019,  DJe  25/06/2019  (Tema  970)

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Compra e venda de imóvel na planta.  Atraso na entrega.  Negócio jurídico
anterior  à  Lei  n.  13.786/2018.  Não  incidência.  Contrato  de  adesão.
Cláusula penal  moratória.  Cumulação com lucros cessantes.  Inviabilidade.
Tema 970.

DESTAQUE

A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da obrigação, e,
em  regra,  estabelecida  em  valor  equivalente  ao  locativo,  afasta-se  sua  cumulação  com  lucros
cessantes.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente cumpre salientar que a Lei n. 13.786/2018 não será aplicada para a solução dos casos
em julgamento, de modo a trazer segurança e evitar que os jurisdicionados que firmaram contratos
anteriores  sejam  surpreendidos,  ao  arrepio  do  direito  adquirido  e  do  ato  jurídico  perfeito.  A
controvérsia consiste em saber se é possível a cumulação de indenização por lucros cessantes com a
cláusula  penal  moratória,  nos  casos  de  inadimplemento  (relativo)  do  vendedor,  em  virtude  do
atraso na entrega de imóvel em construção objeto de contrato ou promessa de compra e venda.  A
interpretação dos arts. 389, 394 e 487 do CC deixa nítido que, não cumprida a obrigação no tempo,
lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer, a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir,
se  ainda lhe for  útil,  o  cumprimento da obrigação principal,  indenização por  perdas e  danos,  mais
juros  de  mora,  atualização  monetária  e,  se  necessário  o  ajuizamento  de  ação  e  honorários
advocatícios. A um só tempo, consagrando o princípio da reparação integral dos danos e prevenindo

1



  
  

o enriquecimento  sem causa  do  lesionado pela  mora,  o  art.  402 do  CC estabelece  que  as  perdas  e
danos  devidos  ao  credor  abrangem,  além  do  que  ele  efetivamente  perdeu,  o  que  razoavelmente
deixou  de  lucrar.  Registre-se,  nesse  sentido,  que  a  natureza  da  cláusula  penal  moratória  é
eminentemente  reparatória,  ostentando,  reflexamente,  função  dissuasória.  A  reparação  civil  como
também a punição, ostentam função dissuasória. A dissuasória, no âmbito da responsabilidade civil
(contratual ou extracontratual), diferencia-se da meramente punitiva por buscar dissuadir condutas
futuras  mediante  reparação/compensação  dos  danos  individuais.  Tanto  é  assim  que  o  art.  412  do
CC/2002, em linha com as mais modernas legislações que se extraem do direito comparado e com a
natureza  meramente  reparatória  da  cláusula  penal  moratória,  estabelece,  prevenindo  o
enriquecimento sem causa do lesionado,  que o  valor  da  cominação imposta  na  cláusula  penal  não
pode exceder o da obrigação principal.  Já  o art.  413 do diploma civilista,  com o mesmo intento de
claramente conferir caráter reparatório, e não punitivo, da cláusula penal, dispõe que a penalidade
deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte
ou  se  o  montante  da  penalidade  for  manifestamente  excessivo,  tendo  em  vista  a  natureza  e  a
finalidade  do  negócio.  Ademais,  a  doutrina  amplamente  majoritária  anota  a  natureza
eminentemente  indenizatória  da  cláusula  penal  moratória  quando  fixada  de  maneira  adequada.
Diante  desse  cenário,  havendo  cláusula  penal  no  sentido  de  prefixar,  em  patamar  razoável,  a
indenização,  não  cabe  a  cumulação  posterior  com  lucros  cessantes.

PROCESSO REsp  1.631.485-DF,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  por
maioria,  julgado  em  22/05/2019,  DJe  25/06/2019  (Tema  971)

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Compra  e  venda  de  imóvel  na  planta.  Negócio  jurídico  anterior  à  Lei  n.
13.786/2018.  Não  incidência.  Contrato  de  adesão.  Omissão  de  multa  em
benefício  do  adquirente.  Atraso  na  entrega.  Inadimplemento  da
incorporadora.  Arbitramento  judicial  de  indenização.  Parâmetro  objetivo.
Multa  estipulada  em  proveito  de  apenas  uma  das  partes.  Manutenção  do
equilíbrio  contratual.  Tema  971.

DESTAQUE

No contrato de adesão firmado entre o comprador e a construtora/incorporadora, havendo previsão
de cláusula penal apenas para o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para a
fixação da indenização pelo inadimplemento do vendedor. As obrigações heterogêneas (obrigações
de fazer e de dar) serão convertidas em dinheiro, por arbitramento judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Preliminarmente,  assevera-se  que  foi  acolhida  Questão  de  Ordem  -  para  ensejar  segurança,  evitar
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surpresa  e  permitir  maior  qualificação  dos  debates  que  envolvem  a  solução  dos  quatro  recursos
repetitivos  afetados  -,  estabelecendo  que  não  serão  aplicados  diretamente  os  dispositivos  da
superveniente  novel  Lei  n.  13.786/2018  para  a  solução  dos  casos  em  julgamento.  No  tocante  ao
mérito,  consoante  iterativa  jurisprudência  do  STJ,  em  caso  de  inadimplemento  (absoluto  ou
relativo),  se  houver  omissão  do  contrato,  cabe,  por  imperativo  de  equidade,  inverter  a  cláusula
contratual  penal  (moratória  ou  compensatória),  que  prevê  multa  exclusivamente  em  benefício  da
promitente  vendedora  do  imóvel.  No  entanto,  esses  precedentes  visam,  justa  e  simetricamente,  à
manutenção  do  equilíbrio  da  base  contratual  para  a  adequada  reparação  do  dano,  tomando  a
cláusula  penal  estipulada  em  benefício  de  apenas  uma  das  partes  como  parâmetro  objetivo,
inclusive ressalvando, por exemplo, o abatimento do valor de um aluguel por mês de uso do imóvel.
As  técnicas  de  interpretação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  devem  levar  em  conta  o  art.  4º
daquele  diploma,  que  contém  uma  espécie  de  lente  pela  qual  devem  ser  examinados  os  demais
dispositivos,  notadamente  por  estabelecer  os  objetivos  da  Política  Nacional  das  Relações  de
Consumo e os princípios que devem ser respeitados -  entre os quais se destacam a "harmonia das
relações de consumo" e o "equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores". A par disso
tem-se  também  como  um  direito  básico  do  consumidor  a  "igualdade  nas  contratações"  (art.  6º,
inciso II),  além de outros benefícios não previstos no CDC, mas que derivam "dos princípios gerais
de direito" e da "equidade" (art. 7º). Não fosse o bastante, o art. 51, ao enumerar algumas cláusulas
tidas por abusivas, deixa claro que, nos contratos de consumo, deve haver reciprocidade de direitos
entre fornecedores e consumidores. É relevante notar também que a Portaria n. 4, de 13/3/1998, da
Secretaria  de  Direito  Econômico  do  Ministério  da  Justiça  (SDE/MJ)  previu  como  abusivas  as
cláusulas  que:  "6-  estabeleçam  sanções  em  caso  de  atraso  ou  descumprimento  da  obrigação
somente  em  desfavor  do  consumidor".  Ressalte-se,  no  entanto,  que  as  disposições  contidas  em
normas  infralegais,  por  expressa  disposição  do  CDC,  inserem-se  na  categoria  de  outros  direitos
"decorrentes  [...]  de  regulamentos  expedidos  pelas  autoridades  administrativas  competentes"  (art.
7º, CDC). À vista disso, seja por princípios gerais do direito, seja pela principiologia adotada no CDC,
ou, ainda, por comezinho imperativo de equidade, mostra-se abusiva a prática de estipular cláusula
penal  exclusivamente  ao  adquirente,  para  a  hipótese  de  mora  ou  de  inadimplemento  contratual
absoluto,  ficando isento de tal  reprimenda o fornecedor em situações de análogo descumprimento
da  avença.  Saliente-se,  no  entanto,  que  constitui  equívoco  simplesmente  inverter,  sem  observar  a
técnica própria, a multa contratual referente à obrigação do adquirente de dar (pagar),  para então
incidir  em  obrigação  de  fazer,  resultando  em  indenização  pelo  inadimplemento  contratual  em
montante  exorbitante,  desproporcional,  a  ensejar  desequilíbrio  contratual  e  enriquecimento  sem
causa,  em  indevido  benefício  do  promitente  comprador.  A  obrigação  da  incorporadora  é  de  fazer
(prestação contratual, consistente na entrega do imóvel pronto para uso e gozo), já a do adquirente
é  de  dar  (pagar  o  valor  remanescente  do  preço  do  imóvel,  por  ocasião  da  entrega).  E  só  haverá
adequada  simetria  para  inversão  da  cláusula  penal  contratual  se  houver  observância  de  sua
natureza, isto é, de prefixação da indenização em dinheiro pelo período da mora. Portanto, nos casos
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de  obrigações  de  natureza  heterogênea  (por  exemplo,  obrigação  de  fazer  e  obrigação  de  dar),
impõe-se sua conversão em dinheiro, apurando-se valor adequado e razoável para arbitramento da
indenização pelo período de mora, vedada sua cumulação com lucros cessantes. Feita essa redução,
geralmente  obtida  por  meio  de  arbitramento,  é  que,  então,  seria  possível  a  aplicação/utilização
como  parâmetro  objetivo,  para  manutenção  do  equilíbrio  da  avença,  em  desfavor  daquele  que
redigiu  a  cláusula.
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CORTE ESPECIAL

PROCESSO EAREsp  738.991-RS,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Corte  Especial,  por  maioria,
julgado  em  20/02/2019,  DJe  11/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Empresa de telefonia fixa. Serviços não contratados. Cobrança indevida de
valores.  Repetição  de  indébito.  Prazo  prescricional  decenal.  Art.  205  do
Código  Civil.  Súmula  412/STJ.

DESTAQUE

A  ação  de  repetição  de  indébito  por  cobrança  indevida  de  valores  referentes  a  serviços  não
contratados  de  telefonia  fixa  tem  prazo  prescricional  de  10  (dez)  anos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O acórdão embargado da Quarta  Turma firmou,  com base em outros  arestos  da Terceira  e  Quarta
Turmas, bem como da Segunda Seção, que se deve aplicar o prazo trienal constante do art. 206, § 3º,
V,  do  Código  Civil.  Já  os  acórdãos  apontados  como  paradigmas,  oriundos  da  Segunda  Turma,
assentaram que se deve aplicar o prazo decenal.  Discute-se o lapso prescricional cabível aos casos
de  repetição  de  indébito  por  cobrança  indevida  de  valores  referentes  a  serviços  não  contratados,
promovida  por  empresa  de  telefonia.  A  tese  de  que  a  pretensão  de  repetição  de  indébito  por
cobrança  indevida  de  valores  referentes  a  serviços  não  contratados,  promovida  por  empresa  de
telefonia, configuraria enriquecimento sem causa e, portanto, estaria abrangida pelo prazo fixado no
art.  206, § 3º,  IV, do Código Civil,  não parece ser a mais adequada. A pretensão de enriquecimento
sem causa (ação in rem verso) possui como requisitos: enriquecimento de alguém; empobrecimento
correspondente  de  outrem;  relação  de  causalidade  entre  ambos;  ausência  de  causa  jurídica;
inexistência de ação específica. Trata-se, portanto, de ação subsidiária que depende da inexistência
de  causa  jurídica.  A  discussão  acerca  da  cobrança  indevida  de  valores  constantes  de  relação
contratual  e  eventual  repetição  de  indébito  não  se  enquadra  na  hipótese  do  art.  206,  §  3º,  IV,  do
Código Civil, seja porque a causa jurídica, em princípio, existe (relação contratual prévia em que se
debate  a  legitimidade da  cobrança),  seja  porque a  ação de  repetição  de  indébito  é  ação específica.
Conclui-se que a repetição de indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não
contratados,  promovida  por  empresa  de  telefonia,  deveria  seguir  a  norma  geral  do  lapso
prescricional (art. 205 do Código Civil), a exemplo do que decidido e sumulado (Súmula 412/STJ) no
que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.
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PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO MS  20.857-DF,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  Acd.  Min.  Og
Fernandes,  Primeira  Seção,  por  maioria,  julgado  em  22/05/2019,  DJe
12/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Infrações  disciplinares  capituladas  como  crime.  Prescrição.  Prazo.  Lei
penal.  Art.  142,  §  2º,  da  Lei  n.  8.112/1990.  Existência  de  apuração
criminal.  Desnecessidade.  Mudança  de  entendimento.

DESTAQUE

O prazo prescricional previsto na lei  penal se aplica às infrações disciplinares também capituladas
como crime independentemente da apuração criminal da conduta do servidor.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Era  entendimento  dominante  desta  Corte  Superior  o  de  que  a  aplicação  do  prazo  previsto  na  lei
penal  exige  a  demonstração  da  existência  de  apuração  criminal  da  conduta  do  servidor  (MS
13.926/DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Terceira  Seção,  DJe  24/04/2013  e  MS  15.462/DF,  Rel.  Min.
Humberto Martins,  Primeira Seção,  DJe 22/3/2011).  Ocorre que nos EDv nos EREsp 1.656.383-SC,
Rel.  Min.  Gurgel de Faria,  DJe 05/09/2018, a Primeira Seção superou seu posicionamento anterior
sobre o tema, passando a entender que, diante da rigorosa independência das esferas administrativa
e  criminal,  não  se  pode  entender  que  a  existência  de  apuração  criminal  é  pré-requisito  para  a
utilização  do  prazo  prescricional  penal.  Assim,  tanto  para  o  STF  quanto  para  o  STJ,  para  que  seja
aplicável o art. 142, § 2º da Lei n. 8.112/1990, não é necessário demonstrar a existência da apuração
criminal  da  conduta  do  servidor.  Isso  porque  o  lapso  prescricional  não  pode  variar  ao  talante  da
existência  ou  não  de  apuração  criminal,  justamente  pelo  fato  de  a  prescrição  estar  relacionada  à
segurança  jurídica.  Assim,  o  critério  para  fixação  do  prazo  prescricional  deve  ser  o  mais  objetivo
possível   justamente  o  previsto  no  dispositivo  legal  referido  ,  e  não  oscilar  de  forma  a  gerar
instabilidade  e  insegurança  jurídica  para  todo  o  sistema.

PROCESSO REsp  1.164.893-SE,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  23/11/2016,  DJe  01/07/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO
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TEMA Loteamento. Regularização. Poder-dever municipal. Limitação às obras de
infraestrutura  essenciais.  Cobrança  do  loteador  dos  custos  da  atuação
saneadora.

DESTAQUE

Existe o poder-dever do Município de regularizar loteamentos clandestinos ou irregulares restrito
às  obras  essenciais  a  serem implantadas  em conformidade com a  legislação urbanística  local,  sem
prejuízo  do  também  poder-dever  da  Administração  de  cobrar  dos  responsáveis  os  custos  em  que
incorrer  a  sua  atuação  saneadora.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De  início,  pontua-se  ser  encargo  inafastável  do  Município  promover  a  ocupação  ordenada  do  solo
urbano, consoante previsão do art. 30, VIII, da CF/1988. O dever de realizar o asfaltamento das vias,
a  implementação  de  iluminação  pública,  redes  de  energia,  água  e  esgoto,  calçamento  de  ruas,  etc.
refere-se a todo o território do ente político, e não apenas aos loteamentos incompletos, de modo a
"garantir o bem-estar de seus habitantes", nos termos do Plano Diretor e da legislação urbanística,
conforme  o  art.  182  da  CF/1988,  atendendo-se  aos  mais  carentes  em  primeiro  lugar.  No  âmbito
infraconstitucional,  a  atuação  do  governo  local  deve  buscar  garantir  o  "direito  a  cidades
sustentáveis"  e  evitar  o  parcelamento  do  solo  inadequado  em  relação  à  infraestrutura  urbana,
segundo  determina  o  art.  2º,  I  e  VI,  "c",  do  Estatuto  da  Cidade  (Lei  n.  10.257/2001).  O  dever  de
regularizar  loteamentos  há  de  ser  interpretado  à  luz  dessas  disposições  constitucionais  e  legais.
Além disso,  o  art.  40,  §  5º,  da Lei  n.  6.766/1979 (Lei  do Parcelamento do Solo Urbano) determina
que a regularização dos loteamentos deve observar as diretrizes fixadas pela legislação urbanística,
sendo  inviável  impor  ao  Município  descumprimento  de  suas  próprias  leis  (quando,  por  exemplo,
proíbe  a  ocupação  de  certas  áreas  de  risco),  por  conta  tão  só  de  omissão  do  loteador.
Evidentemente,  ao  Poder  Judiciário  não  compete  determinar  a  regularização  de  loteamentos
clandestinos  (não  aprovados  pelo  Município)  em  terrenos  que  ofereçam  perigo  imediato  para  os
moradores  lá  instalados  ou  mesmo  fora  do  limite  de  expansão  urbana  fixada  nos  termos  dos
padrões de desenvolvimento local.  A intervenção judicial,  nessas circunstâncias,  faz-se na linha de
exigir  do  Poder  Público  a  remoção  das  pessoas  alojadas  nesses  lugares  insalubres,  impróprios  ou
inóspitos,  assegurando-lhes  habitação  digna  e  segura,  o  verdadeiro  direito  à  cidade.  Mesmo  na
hipótese de loteamentos irregulares (aprovados, mas não inscritos ou executados adequadamente),
a obrigação do Poder Público restringe-se à infraestrutura para sua inserção na malha urbana, como
ruas, esgoto, iluminação pública etc.,  de modo a atender aos moradores já instalados, sem prejuízo
do também poder-dever da Administração de cobrar dos responsáveis os custos em que incorrer na
sua atuação saneadora. Registre-se que descabe impor ao Município o asfaltamento, por exemplo, de
um  condomínio  de  veraneio  ou  de  classe  média,  se  as  ruas  da  cidade,  que  servem  diariamente  os
moradores  permanentes  ou  os  em  pobreza  extrema,  não  possuem  esse  melhoramento.  Inviável
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ainda obrigá-lo a implantar calçadas e vias em um condomínio de luxo, apenas porque o loteamento
não  foi  completado,  se  o  restante  da  cidade,  onde  moram  os  menos  afortunados,  não  conta  com
iluminação  pública  ou  esgotamento  sanitário.  Em  síntese,  o  juiz  dos  fatos  haverá,  na  apuração  da
responsabilidade  estatal,  de  estar  atento  a  esses  conflitos  para  definir,  entre  as  prioridades
urbanístico-ambientais, o que é mais importante. Assim, não é possível afastar peremptoriamente a
responsabilidade do Município, devendo este ser condenado a realizar somente as obras essenciais
a  serem  implantadas,  em  conformidade  com  a  legislação  urbanística  local  (art.  40,  §  5º,  da  Lei  do
Parcelamento  do  Solo  Urbano).
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp 1.617.650-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
por unanimidade, julgado em 11/06/2019, DJe 01/07/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Sucessão.  Inventário.  União  estável.  Filhos  comuns  e  exclusivos  do  autor
da  herança.  Concorrência  híbrida.  Reserva  da  quarta  parte  da  herança.
Inaplicabilidade.  Art.  1.832,  parte  final,  do  CC.  Interpretação  restritiva.
Quinhão  hereditário  do  companheiro  igual  ao  dos  descendentes.

DESTAQUE

A reserva da quarta parte da herança, prevista no art. 1.832 do Código Civil, não se aplica à hipótese
de concorrência sucessória híbrida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  em  torno  da  fixação  do  quinhão  hereditário  a  que  faz  jus  a  companheira,
quando concorre com um filho comum e, ainda, outros seis filhos exclusivos do autor da herança. O
artigo  1.790  do  Código  Civil,  ao  tratar  da  sucessão  entre  os  companheiros,  estabeleceu  que  este
participará da sucessão do outro somente quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da
união  estável  e,  concorrendo  com  filhos  comuns,  terá  direito  à  quota  equivalente  ao  filho,  e,
concorrendo  com  filhos  do  falecido,  tocar-lhe-á  metade  do  que  cada  um  receber.  O  Supremo
Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1.790 do CC tendo em vista a marcante
e  inconstitucional  diferenciação  entre  os  regimes  sucessórios  do  casamento  e  da  união  estável.
Sendo  determinada  a  aplicação  ao  regime  sucessório  na  união  estável  o  quanto  disposto  no  art.
1.829 do CC acerca do regime sucessório no casamento. Esta Corte Superior, interpretando o inciso I
desse artigo, reconheceu, através da sua Segunda Seção, que a concorrência do cônjuge e, agora, do
companheiro,  no  regime  da  comunhão  parcial,  com  os  descendentes  somente  ocorrerá  quando  o
falecido tenha deixado bens particulares e, ainda, sobre os referidos bens. Por sua vez, o art. 1.832
do CC, ao disciplinar o quinhão do cônjuge (e agora do companheiro), estabelece caber à convivente
supérstite  quinhão  igual  ao  dos  que  sucederem  por  cabeça,  e  que  não  poderá,  a  sua  quota,  ser
inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorrer. A norma não
deixa  dúvidas  acerca  de  sua  interpretação  quando  há  apenas  descendentes  exclusivos  ou  apenas
descendentes  comuns,  aplicando-se  a  reserva  apenas  quando  o  cônjuge  ou  companheiro  for
ascendente  dos  herdeiros  com  que  concorrer.  No  entanto,  quando  a  concorrência  do  cônjuge  ou
companheiro  se  estabelece  entre  herdeiros  comuns  e  exclusivos,  é  bastante  controvertida  na
doutrina a aplicação da parte final do art. 1.832 do CC. A interpretação mais razoável do enunciado
normativo  é  a  de  que  a  reserva  de  1/4  da  herança  restringe-se  à  hipótese  em  que  o  cônjuge  ou
companheiro  concorrem  com  os  descendentes  comuns,  conforme  Enunciado  527  da  V  Jornada  de
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Direito  Civil.  A  interpretação restritiva  dessa  disposição legal  assegura a  igualdade entre  os  filhos,
que dimana do Código Civil  (art.  1.834 do CC) e da própria Constituição Federal (art.  227, § 6º,  da
CF), bem como o direito dos descendentes exclusivos não verem seu patrimônio injustificadamente
reduzido mediante interpretação extensiva de norma. Assim, não haverá falar em reserva quando a
concorrência  se  estabelece  entre  o  cônjuge/companheiro  e  os  descendentes  apenas  do  autor  da
herança  ou,  ainda,  na  hipótese  de  concorrência  híbrida,  ou  seja,  quando  concorrem  descendentes
comuns  e  exclusivos  do  falecido.

PROCESSO REsp 1.778.574-DF, Rel.  Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 18/06/2019, DJe 28/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Clube  de  turismo.  Contrato  de  aquisição  de  título.  Diárias  de  hotéis.
Utilização.  Prazo  decadencial  anual.  Não  abusividade.

DESTAQUE

É  possível  a  convenção  de  prazo  decadencial  para  a  utilização  de  diárias  adquiridas  em  clube  de
turismo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso,  o  clube  de  turismo  funciona  mediante  a  oferta  de  títulos  aos  consumidores,  que,  após  o
pagamento  de  taxas  de  adesão  e  de  manutenção  mensal,  bem  como  a  observância  de  prazo  de
carência, adquirem o direito não cumulativo de utilizar 7 (sete) diárias, no período de um ano, em
qualquer dos hotéis previamente selecionados (rede conveniada), de modo que a não utilização das
diárias  disponibilizadas  resulta  na  extinção  do  direito.  Ao  estabelecer  as  normas  destinadas  à
proteção  contratual  do  consumidor,  o  legislador  não  revogou  a  liberdade  contratual,  impondo-se
apenas uma maior atenção ao equilíbrio entre as partes, numa relação naturalmente desequilibrada.
A proteção contratual não é, portanto, sinônimo de impossibilidade absoluta de cláusulas restritivas
de  direito,  mas  de  imposição  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  sempre  se  tomando  em
consideração a natureza do serviço ou produto contratado. Além disso, embora o Código de Defesa
do  Consumidor  regule  as  relações  jurídicas  entre  as  partes,  uma  vez  que  não  se  trata  de  fato  ou
defeito  do  serviço,  não  há  regramento  especial  que  discipline  os  prazos  decadenciais  relativos  às
prestações voluntariamente contratadas, devendo-se observar as regras gerais do Código Civil para
o  deslinde  da  controvérsia.  Assim,  é  possível  a  convenção  de  prazos  decadenciais,  desde  que
respeitados  os  deveres  anexos  à  contratação:  informação  clara  e  redação  expressa,  ostensiva  e
legível.
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PROCESSO REsp  1.790.074-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  25/06/2019,  DJe  28/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Concessionária  de  serviço  de  telefonia  celular.  Imóvel  locado  para
instalação  de  estação  de  rádio  base.  Estrutura  essencial  ao  exercício  da
atividade.  Fundo  de  comércio.  Caracterização.  Ação  renovatória.
Possibilidade.

DESTAQUE

A "estação rádio base" (ERB) instalada em imóvel locado caracteriza fundo de comércio de empresa
de  telefonia  móvel  celular,  a  conferir-lhe  o  interesse  processual  no  manejo  de  ação  renovatória
fundada  no  art.  51  da  Lei  n.  8.245/1991.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Anatel, ao editar a Resolução n. 477, de 07 de agosto de 2007, no art. 3º, XVI, de seu anexo, define
a Estação Rádio Base (ERB) como sendo a "estação de radiocomunicações de base do SMP (serviço
móvel  pessoal),  usada  para  radiocomunicação  com  Estações  Móveis".  As  ERBs,  popularmente
conhecidas como antenas, se apresentam como verdadeiros centros de comunicação espalhados por
todo o território nacional,  cuja estrutura,  além de servir à própria operadora,  responsável por sua
instalação,  pode  ser  compartilhada  com  outras  concessionárias  do  setor  de  telecomunicações,
segundo prevê o art. 73 da Lei n. 9.472/1997, o que, dentre outras vantagens, evita a instalação de
diversas estruturas semelhantes no mesmo local e propicia a redução dos custos do serviço. As ERBs
são,  portanto,  estruturas  essenciais  ao  exercício  da  atividade  de  prestação  de  serviço  de  telefonia
celular, que demandam investimento da operadora, e, como tal, integram o fundo de comércio e se
incorporam  ao  seu  patrimônio.  Por  sua  relevância  econômica  e  social  para  o  desenvolvimento  da
atividade  empresarial,  e,  em  consequência,  para  a  expansão  do  mercado  interno,  o  fundo  de
comércio  mereceu  especial  proteção  do  legislador,  ao  instituir,  para  os  contratos  de  locação  não
residencial  por  prazo  determinado,  a  ação  renovatória,  como  medida  tendente  a  preservar  a
empresa  da  retomada  injustificada  pelo  locador  do  imóvel  onde  está  instalada  (art.  51  da  Lei  n.
8.245/1991). No que tange à ação renovatória, seu cabimento não está adstrito ao imóvel para onde
converge a clientela,  mas se irradia para todos os imóveis locados com o fim de promover o pleno
desenvolvimento da atividade empresarial, porque, ao fim e ao cabo, contribuem para a manutenção
ou  crescimento  da  clientela.  Nessa  toada,  conclui-se  que  a  locação  de  imóvel  por  empresa
prestadora de serviço de telefonia celular para a instalação das ERBs está sujeita à ação renovatória.

PROCESSO REsp 1.630.932-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
por unanimidade, julgado em 18/06/2019, DJe 01/07/2019
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RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR

TEMA Plano  de  recuperação  judicial.  Assembleia  geral  de  credores.  Autonomia.
Correção  monetária.  TR.  Taxa  de  juros.  1%  ao  ano.  Legalidade.

DESTAQUE

É válida  a  cláusula  no  plano de  recuperação judicial  que  determina a  TR como índice  de  correção
monetária  e  a  fixação da  taxa  de  juros  em 1% ao ano.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De início, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de limitar o controle judicial
sobre o plano de recuperação aos aspectos da legalidade do procedimento e da licitude do conteúdo,
sendo  vedado  ao  juiz  se  imiscuir  no  conteúdo  econômico  das  suas  cláusulas.  Ante  esse
entendimento jurisprudencial, resta saber se a utilização da TR como índice de correção monetária e
a fixação da taxa de juros em 1% ao ano constituem ilegalidades. Quanto aos juros, observa-se que
não há norma geral no ordenamento jurídico pátrio que estabeleça um limite mínimo, um piso, para
a taxa de juros (quer moratórios, quer remuneratórios), como também não há norma que proscreva
a  periodicidade  anual.  As  normas  do  Código  Civil  a  respeito  da  taxa  de  juros,  ou  possuem  caráter
meramente  supletivo,  ou  estabelecem  um  teto.  Portanto,  deve-se  prestigiar  a  soberania  da
assembleia geral de credores.  Quanto à correção monetária,  em princípio,  a utilização da TR como
indexador,  por  si  só,  não  configura  uma  ilegalidade,  pois  esta  Corte  Superior  possui  diversas
súmulas no sentido da sua validade. Há contratos, no entanto, cuja natureza jurídica, ou cuja lei de
regência,  exigem  a  utilização  de  um  índice  que  efetivamente  expresse  o  fenômeno  inflacionário.
Mencione-se,  nesse sentido,  a Súmula n.  8/STJ (editada na vigência do Decreto-Lei  n.  7.661/1945)
que preconizava a incidência de correção monetária na concordata preventiva, ressalvado apenas o
período em que  a  lei  expressamente  excluía  a  correção  monetária.  Ocorre  que  a  natureza  jurídica
distinta do plano de recuperação judicial em relação à concordata impede a aplicação da Súmula n.
8/STJ. Ademais, como o plano de recuperação pressupõe a disponibilidade de direitos por parte dos
credores,  nada  obstaria  a  que  estes  dispusessem  também  sobre  a  atualização  monetária  de  seus
créditos, assumindo por si o risco da álea inflacionária. Nessa ordem de ideias, não seria inválida a
cláusula  do  plano  de  recuperação  que  suprimisse  a  correção  monetária  sobre  os  créditos
habilitados, ou que adotasse um índice que não reflita o fenômeno inflacionário (como a TR), pois tal
disposição de direitos se insere no âmbito da autonomia que a assembleia de credores possui para
dispor de direitos em prol da recuperação da empresa em crise financeira.

PROCESSO REsp 1.630.932-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
por unanimidade, julgado em 18/06/2019, DJe 01/07/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR
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TEMA Plano de recuperação judicial. Suspensão dos protestos tirados em face da
recuperanda. Cabimento. Cancelamento dos protestos tirados em face dos
coobrigados. Descabimento.

DESTAQUE

No plano de recuperação judicial é possível suspender tão somente o protesto contra a recuperanda
e manter ativo o protesto tirado contra o coobrigado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A jurisprudência desta Corte Superior se orienta no sentido de que, uma vez efetivada a novação dos
créditos  prevista  no  art.  59  da  Lei  n.  11.101/2005,  não  há  falar  em  inadimplemento  por  parte  da
empresa recuperanda, sendo cabível, portanto, o cancelamento dos protestos tirados em face desta,
sob a condição resolutiva do cumprimento do plano de recuperação. Por outro lado, tendo em vista
a  norma  do  art.  49,  §  1º,  da  Lei  n.  11.101/2005,  segundo  a  qual  "os  credores  do  devedor  em
recuperação  judicial  conservam  seus  direitos  e  privilégios  contra  os  coobrigados,  fiadores  e
obrigados  de  regresso",  consolidou-se  entendimento  nesta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  o
deferimento ou até mesmo a concessão da recuperação judicial  não impede o prosseguimento das
ações  ou  execuções  ajuizadas  em  face  dos  coobrigados  da  empresa  recuperanda.  E,  ainda,  a
obrigação contraída pelos coobrigados não se submete aos efeitos da novação especial prevista no
art.  59,  caput,  da  Lei  n.  11.101/2005.  Nesse  contexto,  impõe-se  estabelecer  uma  distinção  entre  o
regime  jurídico  do  protesto  tirado  contra  a  recuperanda  e  aquele  tirado  contra  os  coobrigados,
suspendendo-se tão somente o protesto contra a recuperanda, mantendo-se ativo o protesto tirado
contra o coobrigado, contra o qual também prosseguem as ações e execuções.

PROCESSO REsp  1.797.991-PR,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  18/06/2019,  DJe  21/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Decisão  interlocutória  com  duplo  conteúdo.  Agravo  de  instrumento.  Art.
1.015,  IX,  do  CPC/2015.  Critérios  para  a  identificação  do  cabimento.
Exame  do  elemento  preponderante  da  decisão.  Emprego  da  lógica
antecedente-consequente.  Exame  do  conteúdo  das  razões  recursais
apresentadas  pela  parte  irresignada.

DESTAQUE

Em se tratando de decisão interlocutória com duplo conteúdo é possível estabelecer como critérios
para a identificação do cabimento do recurso: (i) o exame do elemento que prepondera na decisão;
(ii)  o  emprego  da  lógica  do  antecedente-consequente  e  da  ideia  de  questões  prejudiciais  e  de
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questões  prejudicadas;  (iii)  o  exame  do  conteúdo  das  razões  recursais  apresentadas  pela  parte
irresignada.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso,  a  controvérsia  se  dá  no  cabimento  de  agravo  de  instrumento  decorrente  de
pronunciamento jurisdicional  que admite ou inadmite a  intervenção de terceiro e  que,  em virtude
disso,  modifica  ou  não  a  competência,  em  virtude  da  natureza  complexa,  pois  reúne,  na  mesma
decisão  judicial,  dois  conteúdos  que,  a  despeito  de  sua  conexão,  são  ontologicamente  distintos  e
suscetíveis  de  inserção  em  compartimentos  estanques.  Para  a  solução,  o  primeiro  critério  que  se
pode  fixar  diz  respeito  a  preponderância  de  carga  decisória,  ou  seja,  qual  dos  elementos  que
compõem  o  pronunciamento  judicial  é  mais  relevante.  A  partir  desse  critério,  conclui-se  que  a
intervenção  de  terceiro  exerce  relação  de  dominância  sobre  a  competência,  sobretudo  porque,  na
hipótese, somente se pode cogitar de uma alteração de competência do órgão julgador se  e apenas
se   houver  a  admissão  ou  inadmissão  do  terceiro  apto  a  provocar  essa  modificação.  Daí  decorre,
inclusive, o segundo critério que se pode estabelecer para solver a controvérsia, calcado na lógica do
antecedente-consequente  e  na  ideia  das  questões  prejudiciais  e  das  questões  prejudicadas  que  se
pode emprestar da própria ciência processual, em que se verifica se a primeira matéria  intervenção
de terceiro  influencia o modo de se decidir a segunda matéria  competência.  No ponto,  conclui-se
que  a  intervenção  de  terceiro  é  o  antecedente  que  leva,  consequentemente,  ao  exame  da
competência,  induzindo  a  um  determinado  resultado   se  deferido  o  ingresso  do  terceiro  sujeito  à
competência prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, haverá alteração da competência para a
Justiça  Federal;  se  indeferido  o  ingresso  do  terceiro  sujeito  à  competência  prevista  no  referido
artigo, haverá manutenção da competência na Justiça Estadual. É também relevante examinar o foco
da irresignação da parte agravante em suas razões recursais para que se conclua pela incidência do
art.  1.015,  IX,  do  CPC/2015,  ou  seja,  se  a  impugnação  se  dirige  precipuamente  para  a  questão  da
intervenção de terceiro ou para a  questão da competência.  Por  qualquer  ângulo que se  examine a
controvérsia,  conclui-se  que  a  decisão  que  versa  sobre  a  admissão  ou  inadmissão  de  terceiro  é
recorrível de imediato por agravo de instrumento fundado no art. 1.015, IX, do CPC/2015, ainda que
da intervenção resulte modificação ou não da competência, que, nesse contexto, é uma decorrência
lógica, evidente e automática do exame da questão principal.
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QUARTA TURMA

PROCESSO REsp  1.567.479-PR,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  11/06/2019,  DJe  18/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Dação  em  pagamento  de  imóvel.  Direitos  decorrentes  de  implantação  de
reflorestamento.  Ausência  de  disposição  contratual  relativa  às  árvores.
Transferência  da  plantação  com  a  terra  nua.

DESTAQUE

Na dação em pagamento de imóvel sem cláusula que disponha sobre a propriedade das árvores de
reflorestamento, a transferência do imóvel inclui a plantação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Conforme  artigos  79  e  92  do  Código  Civil,  salvo  expressa  disposição  em  contrário,  as  árvores
incorporadas ao solo mantêm a característica de bem imóvel,  pois  acessórios do principal,  motivo
pelo qual,  em regra,  a  acessão artificial  recebe a  mesma classificação/natureza jurídica do terreno
sobre o qual é plantada. No entanto, essa classificação legal pode ser interpretada de acordo com a
destinação econômica conferida ao bem, sendo viável transmudar a sua natureza jurídica para bem
móvel por antecipação, cuja peculiaridade reside na vontade humana de mobilizar a coisa em função
da  finalidade  econômica.  Do  mesmo  modo,  consoante  estabelecido  no  artigo  287  do  Código  Civil,
"salvo  disposição  em  contrário,  na  cessão  de  um  crédito  abrangem-se  todos  os  seus  acessórios".
Desta  forma,  em  que  pese  seja  viável  conceber  a  natureza  jurídica  da  cobertura  vegetal  lenhosa
destinada ao corte, a depender da vontade das partes, também como bem móvel por antecipação, no
caso,  em virtude da ausência de anotação/observação quando da dação em pagamento acerca das
árvores plantadas sobre o terreno,  diante da presunção legal de que o acessório segue o principal,
há que se concluir que essas foram transferidas juntamente com a terra nua.

PROCESSO REsp  1.699.022-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  28/05/2019,  DJe  01/07/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Condomínio.  Regulamento  interno.  Proibição  de  uso  de  área  comum
destinada  ao  lazer.  Condômino  inadimplente  e  seus  familiares.
Impossibilidade.  Sanções  pecuniárias  taxativamente  previstas  no  Código
Civil.
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DESTAQUE

É  ilícita  a  disposição  condominial  que  proíbe  a  utilização  de  áreas  comuns  do  edifício  por
condômino  inadimplente  e  seus  familiares  como  medida  coercitiva  para  obrigar  o  adimplemento
das  taxas  condominiais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

É  certo  que,  dentre  todos  os  deveres  dos  condôminos,  o  que  diz  respeito  ao  rateio  das  despesas
condominiais é, sem dúvida, o de maior relevo, por se relacionar diretamente com a viabilidade da
existência  do  próprio  condomínio.  No  entanto,  é  ilícita  a  prática  de  privar  o  condômino
inadimplente  do  uso  de  áreas  comuns  do  edifício,  incorrendo  em  abuso  de  direito  a  disposição
condominial  que  determina  a  proibição  da  utilização  como  medida  coercitiva  para  obrigar  o
adimplemento das taxas condominiais. O Código Civil estabeleceu meios legais específicos e rígidos
para se alcançar tal desiderato, sem qualquer forma de constrangimento à dignidade do condômino
inadimplente: a) ficará automaticamente sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo
previstos, ao de um por cento ao mês e multa de até dois por cento sobre o débito (§ 1°, art. 1.336);
b) o direito de participação e voto nas decisões referentes aos interesses condominiais poderá ser
restringido (art. 1.335, III); c) é possível incidir a sanção do art. 1.337, caput, do CC, sendo obrigado
a pagar multa em até o quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais,
conforme a gravidade da falta e a sua reiteração; d) poderá haver a perda do imóvel, por ser exceção
expressa  à  impenhorabilidade do bem de família  (Lei  n.  8.009/1990,  art.  3º,  IV).  E  como é  sabido,
por  uma  questão  de  hermenêutica  jurídica,  as  normas  que  restringem  direitos  devem  ser
interpretadas  restritivamente,  não  comportando  exegese  ampliativa.

PROCESSO REsp  1.319.085-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  21/05/2019,  DJe  25/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR

TEMA Recuperação  judicial.  Direito  intertemporal.  Habilitação  de  crédito.
Migração  para  a  recuperação  judicial.  Moeda  estrangeira.  Conversão.
Câmbio  do  dia  em  que  processada  a  concordata  preventiva  anterior.  Art.
213  do  Decreto-Lei  n.  7.661/1945.

DESTAQUE

Crédito  em  moeda  estrangeira  que  deveria  ter  sido  ou  foi  habilitado  em  concordata  preventiva
(Decreto-Lei  n.  7.661/1945)  que  posteriormente  vem  a  migrar  para  a  recuperação  judicial  (Lei  n.
11.101/2005) deve ser convertido em moeda nacional pelo câmbio do dia em que foi processada a
concordata preventiva.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia está em definir, diante das regras de direito intertemporal, qual norma deve reger a
habilitação  de  crédito  quando  houve  anterior  processamento  de  concordata  preventiva  da
devedora,  com  subsequente  migração  para  recuperação  judicial,  pretendendo  o  credor  a
conservação da variação cambial como parâmetro de pagamento do seu crédito, a teor do art. 50, §
2º, da LRF. Os processos de falência e concordata ajuizados antes da vigência da Lei n. 11.101/2005
serão regidos pela lei falimentar anterior, nos termos do art. 192, caput, sendo as exceções definidas
nos  respectivos  parágrafos  do  dispositivo.  No  tocante  à  habilitação  dos  créditos  em  moeda
estrangeira e ao momento de sua conversão, estabelecia o art. 213 da antiga lei de falências que "os
créditos em moeda estrangeira serão convertidos em moeda do país, pelo câmbio do dia em que for
declarada  a  falência  ou  mandada  processar  a  concordata  preventiva,  e  só  pelo  valor  assim
estabelecido  serão  considerados  para  todos  os  efeitos  desta  lei".  O  §  2°  do  art.  50  da  Lei  n.
11.101/2005,  por  outro  lado,  determina  que,  "nos  créditos  em  moeda  estrangeira,  a  variação
cambial  será  conservada  como  parâmetro  de  indexação  da  correspondente  obrigação  e  só  poderá
ser  afastada  se  o  credor  titular  do  respectivo  crédito  aprovar  expressamente  previsão  diversa  no
plano  de  recuperação  judicial".  No  caso,  houve  a  migração  da  concordata  preventiva  para  a
recuperação  judicial,  situação  em  que,  nos  termos  do  art.  192,  §  3º,  da  Lei  n.  11.101/2005,  o
processo  de  concordata  será  extinto  e  os  créditos  submetidos  à  concordata  serão  incluídos  na
recuperação judicial no seu valor original, como o montante primitivo e de acordo com a legislação
de regência à época, o que inclui o momento de sua conversão em moeda nacional.
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QUINTA TURMA

PROCESSO HC  470.937-SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  04/06/2019,  DJe  17/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Revista  pessoal.  Exclusividade das autoridades judiciais,  policiais  ou seus
agentes.  Invalidade  da  revista  pessoal  realizada  por  agente  de  segurança
privada.  Provas  obtidas.  Ilicitude.

DESTAQUE

É ilícita a revista pessoal realizada por agente de segurança privada e todas as provas decorrentes
desta.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Extrai-se  da  Constituição  Federal  e  do  Código  de  Processo  Penal,  respectivamente,  no  capítulo  da
segurança  pública  e  ao  disciplinar  a  busca  domiciliar  e  pessoal  que,  somente  as  autoridades
judiciais,  policiais  ou  seus  agentes,  estão  autorizados  a  realizarem  a  busca  domiciliar  ou  pessoal.
Ressalta-se  ainda  que  o  inciso  II  do  art.  5º  da  Constituição  Federal  assevera  que  "ninguém  será
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei". Nesse contexto, o agente
objeto  da  revista  pessoal  não  tem  a  obrigação  de  sujeitar-se  à  mesma,  ante  a  inexistência  de
disposição  legal  autorizadora  desse  ato  pelos  integrantes  da  segurança  da  Companhia  Paulista  de
Trens  Metropolitanos   CPTM.  De  outra  parte,  esses  agentes  de  segurança  não  podem  sequer  ser
equiparados a guardas municipais, porquanto são empregados de uma sociedade de economia mista
operadora  de  transporte  ferroviário  no  Estado  de  São  Paulo,  sendo  regidos,  portanto,  pela
Consolidação das Leis do Trabalho  CLT. Assim, reconhece-se a ilicitude da revista pessoal e de todas
as provas decorrentes desta.
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RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR no REsp 1.772.848-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção,
por unanimidade, julgado em 04/06/2019, DJe 21/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  recurso  especial  ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  conjuntamente  com o  REsp 1.783.975/RS a
fim  de  uniformizar  o  entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:
definição  sobre  a  configuração  do  ato  de  aposentadoria  de  servidor
público  como  negativa  expressa  da  pretensão  de  reconhecimento  e
cômputo,  nos  proventos,  de  direito  não  concedido  enquanto  o  servidor
estava em atividade, à luz do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula
85/STJ.

PROCESSO ProAfR  no  REsp  1.767.789-PR,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Primeira
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  04/06/2019,  DJe  21/06/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  recurso  especial  ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  conjuntamente  com  o  REsp  1803154/RS,  a
fim  de  uniformizar  o  entendimento  acerca  da  seguinte  controvérsia:
possibilidade  de,  em  fase  de  cumprimento  de  sentença,  o  segurado  do
Regime  Geral  de  Previdência  Social  receber  parcelas  pretéritas  de
aposentadoria concedida judicialmente até a data inicial de aposentadoria
concedida  administrativamente  pelo  INSS  enquanto  pendente  a  mesma
ação judicial,  com implantação administrativa definitiva dessa última por
ser mais  vantajosa,  sob o enfoque do artigo 18,  §  2º,  da Lei  8.213/1991.
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